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    À minha família, em especial, minha Mãe e meu Pai (in memoriam) (só um parêntese em cima desse ‘parêntese’: de fato a parte mais difícil pra mim neste livro foi deixar esse ‘status’ sobre meu Pai…se eu nunca imaginei escrevendo um livro, tão pouco eu pudesse prever deixando essa ‘característica’ sobre ele, mas assim aconteceu, sem que eu tivesse o controle de impedir…, mas sei e sinto que Painho estaria/está muito orgulhoso de mim. Te amo e Te dedico, Painho!!) pelo apoio e incentivo.


  




  

    PREFÁCIO




    Quando os europeus chegaram à foz do rio São Francisco, a região já era habitada há milhares de anos por tribos indígenas, como Pankarau, Atikum, Kimiwa, Truka, Kiriri, Tuxa e Pankarare. Para algumas tribos, o rio era denominado de “Opará” (rio-mar). Outras tribos chamavam o rio como “Pirapitinga” (rio onde se pesca o peixe da casca branca).




    Os navegantes Américo Vespúcio e André Gonçalves chegaram à foz de um rio enorme. Era 4 de outubro de 1501, um ano após a “descoberta” do Brasil por Cabral. Deram ao rio o nome de São Francisco, pois, 04 de outubro era a data dedicada a São Francisco de Assis, falecido três séculos antes, em 03/10/1226, aos 44 anos. No diário de bordo de Vespúcio foi anotado que “a correnteza do rio era muito forte e que sinais de água doce eram encontrados até 4 km mar adentro”. Com esse resgate histórico do rio São Francisco percebe-se a grandiosidade desse rio para os indígenas ou para os portugueses. Percebe-se a grandiosidade desse rio para as populações humanas ao longo dos séculos. Infelizmente, tais populações continuam, em pleno século XXI, destruindo o rio São Francisco com seus múltiplos usos não sustentáveis.




    Melina Fernanda foi (“é”) minha aluna no IF-SERTÃO-PE, Graduação em Agronomia e desde os primeiros passos da vida universitária demonstrou competência e olhar holístico para o ambiente ribeirinho. Num trabalho pioneiro para o trecho Petrolina(PE) – Juazeiro(BA), essa jovem pesquisadora investigou impactos socioambientais em Zonas de Monitoramento rurais e urbanas nesses dois importantes municípios do semiárido brasileiro.




    Mergulhar na leitura desse livro é poder entender que os impactos ambientais já afetam química e biologicamente o único rio perene do polo de irrigação desses municípios. E, conhecer os danos exige da sociedade civil e dos poderes constituídos uma postura que vislumbre políticas públicas conservacionistas.




    Nosso Velho Chico está dando sinais característicos de sofrimento com tantos impactos. E, as atuais políticas de usos múltiplos pouco ou quase nada se faz para sua conservação, embora as Leis ambientais existentes determinem a sua proteção. Convido-lhe a conhecer, através desses capítulos, a realidade do rio São Francisco, Opará ou Pirapitinga. Ele é o mesmo.




    Aliás, o homenageado São Francisco tinha uma compreensão da natureza bem diferente das pessoas do seu tempo. Eis um pequeno trecho de seus escritos: “Louvado sejas, meu Senhor Pela irmã Água, Que é mui útil e humilde E preciosa e casta.”




    Trecho de Cântico das Criaturas, São Francisco de Assis, Escrito 1 ano antes de sua morte, no outono de 1225, na Itália. Que, a exemplo de São Francisco de Assis, possamos amar o Velho Chico e conservá-lo como “irmão rio”.




    Prof.ª M.Sc. Mary Ann Saraiva Bezerra IF SERTÃO PE, Campus Petrolina Zona Rural Bióloga e Ambientalista.


  




  

    INTRODUÇÃO




    As margens do rio São Francisco, entre Petrolina-PE e Juazeiro-BA, guardam certas singularidades que não podem ser menosprezadas em uma investigação que busca apontar as marcas sociais do impacto ambiental causados pela ocupação desenfreada marcada por supervalorização das terras devido à especulação imobiliária. Trata-se de luxuosos condomínios, residências com valor de mercado que são incompatíveis com a realidade socioeconômica da maior parte da população deste território, construções à beira do rio onde vivem pessoas com recursos financeiros e consequente acesso à informação. Há, também, a apropriação de terra nas margens do rio por parte de pessoas menos favorecidas financeiramente, e que contribui de modo similar com a destruição da vida útil do rio São Francisco (SIQUEIRA-FILHO, 2013).




    Estudos relacionados as águas do rio São Francisco, especialmente em Petrolina-PE e Juazeiro-BA são necessários e urgentes. É sabido que o leito do rio sofre o impacto ambiental decorrente da ação humana intensificada e constantemente reinventada, resultado do uso insustentável dos recursos naturais. Mas afinal, o que é o impacto ambiental? É preciso entender que só há impacto socioambiental se a sociedade ou comunidade sofre as consequências resultantes do processo da ação humana ou natural sobre o meio ambiente (SANTOS, 2009). O alto potencial de crescimento e desenvolvimento da região, por si só, justificaria a realização de estudos, pesquisas e ações de conscientização ambiental para subsidiar a construção de um padrão de qualidade de vida ambiental que possibilite o uso múltiplo do meio ambiente.




    Por esse motivo é importante analisar as ocorrências decorrentes de atividades antrópicas nas margens do rio, de modo que as políticas de enfrentamento possam possibilitar uma intervenção capaz de minimizar os efeitos negativos, tanto para a comunidade quanto para o meio ambiente. O processo de industrialização e o avanço do capitalismo contribuíram, e segue contribuindo, para a modificação do ambiente, com o uso descontrolado dos recursos naturais em razão de satisfazer as necessidades socioeconômicas típicas da sociedade capitalista (MELO et al., 2008). Apesar disso, é possível afirmar que a sociedade vem adquirindo consciência da necessidade de conservação dos recursos naturais como princípio fundamental para a sobrevivência da humanidade.




    A relação entre os impactos ambientais e as percepções se dão no modo em que atuamos sobre a natureza e como ‘enxergamos’ esse acontecimento se alastrando. Fernandes e Sampaio (2008) definem como “problemática ambiental”, justamente quando surgem a partir da relação sociedade/natureza, nada mais é, do que resultado da atuação da sociedade e dos indivíduos. O estudo da percepção ambiental se faz pela necessidade de compreender o olhar daqueles que fazem parte do objetivo da pesquisa e, portanto, o sentido da percepção é demonstrar a relação significativa de vínculo com a natureza, principalmente por parte daqueles que vivem no local, trabalham, ou moram próximo ao rio e/ou propriedade, com preocupação especial para o uso das águas (GONÇALVES; GOMES, 2014).




    A percepção é o ato de perceber algo ao seu redor e ter opinião sobre, já a percepção ambiental inclui o ambiente como foco das suas relações e o meio em que se atua. Sob o aspecto da ecologia humana devemos nos atentar que: “A reflexão acerca da percepção ambiental sob a ótica da ecologia humana, constitui-se em um desafio relevante para o progresso do conhecimento na área da percepção ambiental” (FRACCARO; SILVA; MOLINA, 2010, p. 03).




    Focar nos princípios humanos acarreta saber ambiental, pois tomando consciência do desenvolvimento sustentável a sociedade incorpora uma base econômica, social e ideológica capaz de minimizar os impactos negativos que afligem a população “o alvo principal da gestão ambiental é a sociedade humana, muito mais do que os recursos naturais” (COIMBRA, 2004, p. 554). Assim, surge a responsabilidade de propiciar um ambiente com qualidade de vida e maior reaproximação entre sociedade e natureza. Nesse enfoque, a percepção dada ao rio São Francisco e seu entorno, deve-se, também, ao fato de a comunidade ribeirinha ter seu desenvolvimento ligado ao ciclo da agricultura irrigada, ou seja, em virtude da sua relação com o rio. Por isso é incontestável a existência da relação entre sociedade e o meio ambiente, sendo inadmissível que sejam percebidos fora da natureza, já que as causas das degradações ambientais estão diretamente ligadas à sociedade. Compreendidos enquanto problemas ambientais causados pelo comportamento humano que altera o ecossistema, assim como no bem-estar das pessoas, sendo então, considerado como problemas da humanidade (PINHEIRO, 1997).




    A água é de extrema importância não só para a manutenção do meio ambiente, o desenvolvimento socioeconômico e a redução da pobreza, mas principalmente para satisfação das necessidades humanas básicas. Hoje se vê que as fontes de água no planeta são finitas e frágeis, além de distribuídas de forma irregular. Os impactos advindos da industrialização e da agricultura; da poluição, urbanização desordenada, mudanças climáticas e ambientais resultantes da ação humana em constante crescimento (que ultrapassa sete bilhões de pessoas), exerce cada vez mais pressão sobre os recursos hídricos (MUÑOZ, 2014). Essas alterações também ocorrem mediante o processo de fontes aquáticas em que os envolvidos participam ativamente da degradação. Assim, o então Presidente da República, Fernando Henrique Cardoso, decretou a lei da Política Nacional de Recursos Hídricos de n° 4.433/97 no Congresso Nacional com base nos seguintes fundamentos do Art. 1º:




    I – a água é um bem de domínio público;




    II – a água é um recurso natural limitado, dotado de valor econômico;




    III – em situação de escassez, o uso prioritário dos recursos hídricos é o consumo humano e a dessedentação de animais;




    IV – a gestão dos recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso múltiplo das águas;




    V – a bacia hidrográfica é a unidade territorial para implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos;




    VI – a gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizadas e contar com a participação do Poder Público, dos usuários e das comunidades (BRASIL, 1997).




    O Brasil possui uma extensa rede hidrográfica, com seis grandes bacias: Amazonas, Tocantins, São Francisco, Paraná, Paraguai e Uruguai, por isso é considerado um país em situação de relativo privilégio, além de ter condições climáticas que asseguram chuvas abundantes e regulares em boa parte do país (SANTILLI, 2001 apud EMBRAPA, 1992). O Brasil é o país com a maior disponibilidade de água doce do mundo, concentrando cerca de 13% do volume disponível no planeta, de acordo com informações disponíveis no banco de dados do Banco Mundial (World Bank), o que nos dá uma vantagem comparativa em relação aos demais países (IBGE, 2021). O rio São Francisco, que se localiza na região semiárida do Nordeste, é uma exceção aos demais rios, resultado da existência da densa rede de rios temporários. No entanto, está incluso no clima em que as precipitações médias anuais são de 250 e 500 mm, ou seja, compõe o ciclo de seca da região tornando-se uma problemática dos recursos hídricos, sendo, portanto, uma questão crucial para superação dos obstáculos ao desenvolvimento (CIRILO, 2008).




    Nesse enfoque, a importância do rio São Francisco, como fonte perene de água é singular. Sendo assim, a água é tratada com relevância em diversos aspectos, e deter esse conhecimento em suas diversas dimensões é, de fato, um meio de sobrevivência da espécie humana considerando toda biodiversidade necessária a manutenção do meio ambiente (BACCI; PATACA, 2008). O rio São Francisco representa para o semiárido, toda sorte de possibilidades acima mencionadas, além de ser uma das poucas fontes de água perene para população de uma região historicamente marcada pela seca sazonal. Dessa forma, a problemática do acesso à água tem resultado na valorização e primazia econômica de maneira que, o Norte está embasado no desenvolvimento da consciência dos impactos da ação humana e meio ambiente como bases para valorizar, já a economia controla o consumo de água por meio do preço, porquanto é defendida principalmente pela corrente teórica neoliberal em uma concepção considerada de recurso econômico (OLIVEIRA, 2011).




    A vulnerabilidade socioambiental é o termo para designar áreas de cidade onde se aglutinam problemas de ordem social e ambiental ou áreas que não deveriam ser ocupadas por apresentarem algum tipo de risco aos seus ocupantes e, no entanto, o são. Com efeito, é a forma como a população enfrenta ou se adapta à iminência desse risco que vai determinar o seu grau de vulnerabilidade (CHAVES; LOPES, 2011).




    Baseado nessas considerações, o referido estudo se apresenta como uma importante ferramenta para a sociedade no que tange em diagnosticar os impactos ambientais provocados por ações humanas no rio São Francisco, na região de Petrolina-PE e Juazeiro-BA. A pesquisa objetivou, ainda, quantificar os elementos de interferências humanas, dos usos mais evidentes catalogados e as condições de infraestruturas das comunidades marginais estudadas, através de matrizes de impactos ambientais, além de analisar a estrutura social considerando os conhecimentos das relações com as comunidades ribeirinhas, que de um modo ou de outro, estão contribuindo para a descaracterização do ambiente resultando em conflitos de uso. Por fim analisou-se amostras de água do rio São Francisco de acordo com os parâmetros físico-químico e microbiológico nos municípios de Petrolina-PE e Juazeiro-BA.




    O livro está dividido em quatro aportes; com uma introdução, em que o primeiro capítulo desenvolve uma reflexão acerca da ação antrópica, o segundo consiste no capítulo sobre impactos socioambientais, o terceiro sobre a percepção ambiental e o quarto aporte trata da avaliação das características físico-químicas e microbiológicas do trecho da água do rio São Francisco no território urbano e rural dos referidos municípios.


  




  

    OS IMPACTOS AMBIENTAIS RESULTANTES DA AÇÃO ANTRÓPICA




    O território do Mercosul é de grande importância, em termos ambientais, por apresentar biodiversidade de fauna e flora, recursos minerais e energéticos, bacias hidrográficas, florestas, zonas costeiras, Cerrados, o Pampa, o Chaco, o Pantanal, regiões semidesérticas, montanhas andinas, áreas estratégicas como a Amazônica, a Patagônica, o Estuário do Prata, e o Aquífero Guarani, portanto, não pode deixar de debater esses conceitos em sua agenda de integração (MORAES; MORAES; MATTOS, 2012).




    Em relação ao recorte geográfico, a Bacia Hidrográfica do rio São Francisco corresponde a 8% do território nacional, com extensão de 2.863 km e uma área de drenagem de 639.219 km², estendendo-se desde Minas Gerais, onde o rio nasce, na Serra da Canastra, até o Oceano Atlântico, onde deságua, na divisa entre os estados de Alagoas e Sergipe. Essa vasta área integra as regiões Nordeste e Sudeste do país, percorrendo 507 municípios, em seis estados (Minas Gerais, Goiás, Bahia, Pernambuco, Alagoas e Sergipe), além do Distrito Federal (CBHSF, 2016).




    No Brasil a Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) foi introduzida em 1980 pela Lei de n˚ 6.803, posteriormente em 1981 a Lei de n˚ 6.938 que trata da Política Nacional de Meio Ambiente e dois anos após, em 1983 o Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA) recebeu a competência de fixar os critérios exigidos nos estudos de impacto ambiental. Assim, por meio dessas premissas deu-se início à chamada para regulamentação das questões ambientais no país (RIBEIRO, 2004).




    A sociedade aglomerada, da cidade ao campo, tem se utilizado dos recursos naturais esgotando e acelerando processos que ocorrem gradual e naturalmente, interferindo nos cursos d’água. A urbanização interfere de forma contundente nos mananciais, entre esses impactos podemos citar: a remoção da cobertura vegetal que deixa o solo exposto e susceptível à erosão; o assoreamento dos cursos d’águas; lançamento de esgoto sem tratamento e resíduos sólidos; aumento do escoamento artificial em razão da compactação; impermeabilização do solo e o escoamento gradativo da vazão do rio em decorrência das degradações antrópicas que afligem os demais rios (GARCIAS; SANCHES, 2009).




    É nesse contexto de intervenção no meio ambiente que se produz lixo de forma desenfreada. No Brasil a geração total de Resíduos Sólidos Urbanos – RSU em 2020 foi de 79,6 milhões de toneladas, sendo 13,35 milhões de toneladas de plásticos descartados no mesmo ano e 170 kg de matéria orgânica descartada por pessoa a cada ano. Até o ano 2050, o Brasil observará um aumento de quase 50% no montante de RSU, em comparação ao ano base de 2019. Para o mesmo período, a projeção de crescimento populacional esperada é de 12%, o que evidencia a influência decisiva na componente de perspectiva econômica nessa equação: o avanço gradual do Produto Interno Bruto (PIB) e consequente aumento do poder aquisitivo da sociedade (ABRELPE, 2020).




    Em razão disso, Reveilleau (2011) cita que os objetivos da lei da Política Nacional de Resíduos Sólidos são: reduzir a quantidade e a nocividade dos resíduos; promover seu desenvolvimento, utilização e produção de bens e serviços com menor potencial na geração de resíduos em todo o ciclo da vida; estimular a reutilização de produtos; ampliar os mercados para produtos reciclados direta e (indiretamente) criar condições para o desenvolvimento de tecnologia que favoreçam o gerenciamento adequado de resíduos; implementar programas de educação ambiental e impulsionar a criação de cooperativas de trabalhadores autônomos.




    Os principais impactos ocasionados por resíduos sólidos na água do rio em ambiente urbano são: a falta do tratamento de esgoto, inundações do leito, impermeabilização e canalização dos rios urbanos com o aumento da vazão de cheia; e deterioração da qualidade da água por falta de tratamento de efluentes que contribui para a eutrofização e pode produzir riscos à saúde da população (TUCCI, 2008).




    Na bacia do São Francisco a realização do Projeto da Integração trouxe grandes consequências para a vegetação natural da Caatinga, já que estas populações de plantas estão sendo ameaçadas devido à destruição das matas ciliares. O rio São Francisco vem padecendo de descaracterização física e biológica ao longo de sua extensão, por procedências da urbanização, uso intensivo da madeira e energia, mineração de areia e argila, implantação de pastagens, hidroelétricas, agricultura intensiva e da malha de estradas que implicam o desmatamento de matas ciliares e geram poluição aquática, comprometendo fauna e flora (CAMPELO et al., 2013).




    As barragens estão entre os principais impactos intermediados por ação humana no rio São Francisco. Segundo Souza e Knoppers (2003) as atuações antrópicas exercem pressão sobre as bacias de drenagem, alterando a pulsação, magnitude e características do aporte de água e sedimentos na Zona Costeira Leste do Brasil. Além disso, a produção de lenha e carvão com madeira retirada da Caatinga, quando agricultores desmatam a vegetação ciliar para ceder áreas a projetos de irrigação comprometendo a vegetação nativa; e contribuindo para devastar e afastar as margens do rio São Francisco não servindo de proteção contra a erosão. Esses impactos são todos causados por ação humana, em torno do rio e seus arredores, não havendo práticas de reposição florestal (ÁLVARES; OLIVEIRA, 2010).




    Os resultados dessas atividades impactam de forma intensa o meio ambiente contribuindo com que não sejam capazes de realizar a sua função, que seja, sustentar a sociedade em equilíbrio com a natureza, comprometendo e limitando a capacidade do ecossistema em superar o impacto das atividades econômicas e o crescimento populacional (CIDIN; SILVA, 2004). Nesse sentido, se tornou imprescindível um projeto de revitalização do rio São Francisco, uma vez que os impactos do assoreamento mostram que foram carreados anualmente 18 milhões de toneladas de arraste sólido para a calha do rio até o reservatório de Sobradinho. A erosão também é consequência do desbarrancamento e desmatamento que levam a carga de sedimentos para o interior do rio, constituindo bancos de areia que se movem constantemente de um lugar para o outro (ZELLHUBER; SIQUEIRA, 2007).




    1.1 A PERCEPÇÃO AMBIENTAL DIANTE DOS IMPACTOS CAUSADOS PELA AÇÃO ANTRÓPICA




    Entre gerações, a percepção ambiental perpassa por uma linguagem necessária de abertura de caminho que englobam questões sociais relevantes, pelo entendimento ecológico e da comunidade, no intuito de promover a relação do ser humano com o mundo natural. Busca-se o crescimento da consciência ambiental, ampliando a possibilidade de a população participar em um nível elevado do processo decisório, fortalecendo a corresponsabilidade na fiscalização e controle dos agentes de degradação ambiental (JACOBI, 2003). São eles que nos mostram quando algum efeito indesejável da ação antrópica acontecem em razão da poluição ou degradação ambiental indicando, portanto, bem-estar e qualidade de vida.




    A pesquisa em percepção ambiental, segundo Bay e Silva (2011) é uma investigação sobre valores, necessidades, atitudes e expectativas que determinados sujeitos têm em relação ao seu meio vivencial. Portanto, o estudo da percepção ambiental é base para que possamos compreender melhor as inter-relações entre indivíduo e o ambiente, seus anseios, satisfações e insatisfações, julgamentos e condutas (MANOEL; OLIVEIRA; CARVALHO, 2013).




    Vasco e Zakrzevski (2010) apontam para importância da percepção ambiental acrescentando que essas pesquisas fornecem subsídios na elaboração de estratégias que buscam amenizar os problemas socioambientais, na criação e implementação de Programas de Educação e Comunicação Ambiental, que assegurem a participação social e o envolvimento dos diferentes atores nos processos de gestão ambiental. Sampaio e Silva (2012) apontam ainda que a relação estabelecida entre a população e os recursos naturais; e seus condicionantes são imprescindíveis, além de considerar a contribuição acerca da avaliação da qualidade de vida das populações que residem em áreas ribeirinhas. Por fim, argumentam que a análise da percepção ambiental entre distintos grupos sociais podem revelar perspectivas, finalidades e objetivos diversos em relação à conservação da natureza.




    Em estudo realizado no Baixo rio São Francisco, pelos autores Hollanda et al. (2011), registraram-se a degradação ambiental na percepção dos ribeirinhos, sendo relatados: erosão, assoreamento, vegetação aquática invasora e retirada da mata ciliar. Esses impactos deram subsídios a esta pesquisa, em que também foram verificados tais impactos de grandes dimensões, principalmente, para os que dependem integralmente desse recurso hídrico para sobrevivência. Já no rio Paraíba, os pescadores notam desaparecimento de algumas espécies e modificação do sabor dos peixes em razão de deterioração da qualidade da água, afetando inclusive, na comercialização dos pescados (RODRIGUES et al., 2009).




    1.2 ANÁLISE QUANTITATIVA DA QUALIDADE DA ÁGUA EM TRECHO DO RIO SÃO FRANCISCO




    A água do São Francisco tem sua importância, também, por representar cerca de 2/3 da disponibilidade de água doce do Nordeste brasileiro segundo o Projeto Áridas (1995) citado pelo Ministério do Meio Ambiente (BRASIL, 2006). A bacia hidrográfica é composta de um conjunto de superfícies vertentes, além da rede de drenagem formada por cursos d’água que confluem até resultar em um leito único no seu exutório. A bacia hidrográfica é uma área de captação natural da água de precipitação que faz convergir o escoamento para um único local de saída (TUCCI, 1997 apud PORTO; PORTO, 2008).




    O Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA a partir da resolução de nº 357 de 17 de março de 2005 determina parâmetros “sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes, e dá outras providências.” (BRASIL, 2005). A qualidade da água refere-se a valores cujos resultados estejam em conformidade com esta classificação. Segundo Alves et al. (2008) a qualidade da água é resultado da interferência do indivíduo na forma de geração de despejos domésticos ou industriais, concentrada e/ou dispersa, como na aplicação de defensivos agrícolas no solo, contribui para a produção de compostos tanto orgânicos como inorgânicos, afetando a sua qualidade. Com isso, a qualidade da água é resultado de fenômenos naturais e da interferência da sociedade.




    A avaliação da qualidade da água em regiões semiáridas possui parâmetros de salinidade com uma significância muito maior do que em outras regiões, visto ter como diferencial o uso mais nobre (dessedentação humana) e por se tratar de áreas com altas taxas de evaporação, apresentando em sua maioria, condições hidro geológicas favoráveis a teores elevados de sais nos corpos d’água (OLIVEIRA; CAMPOS; MEDEIROS, 2010).




    Os padrões de qualidade compatíveis para o controle da poluição e conservação dos recursos hídricos são imprescindíveis a coleta e o tratamento prévio de esgotos sanitários e industriais. Os lençóis de água subterrânea, apesar de mais protegidos da poluição, correm o risco de ficar seriamente comprometidos, pois a recuperação é lenta. A contaminação cumulativa dos recursos hídricos causa sérios riscos a sociedade, bem como a fauna e flora, quando não tratados e lançados nos mananciais aquáticos e no solo, repercutindo com isso na qualidade de vida das populações que utilizam desses recursos (LIMA; GARCIA, 2008).
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